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|- APRESENTACAO

O Conselho Municipal de Assisténcia Social (CMAS) é o 6rgdo que reune
representantes do governo e da sociedade civil, para discutir, estabelecer
normas e fiscalizar a prestacéo de servigos sécio assistenciais estatais e ndo
estatais no Municipio. A criacdo dos conselhos Municipais de Assisténcia
Social esta definida na Lei organica da Assisténcia Social — Lei n° 8.742/1993.
Os Conselhos estéo vinculados ao 6rgéo gestor da assisténcia social, que
deve prover infraestrutura garantindo recursos materiais, humanos e
financeiros, conforme estabelece o paragrafo Unico do art. 16 da LOAS, com
suas alteracOes da Lei n° 12.435/2011. Os Conselhos Municipais sao criados
pelo municipio mediante lei especifica que estabelece sua composicao, 0
conjunto de atribuicbes e a forma pela qual suas competéncias serao

exercidas.

A Resolugédo do CNAS n° 237/2006, art. 10 define que os Conselhos de
Assisténcia Social deverdo ser compostos por 50% de representantes do
governo e 50% de representantes da sociedade civil. Neste ambito, sédo
representantes da sociedade civil as entidades e organizacbes de
trabalhadores do Sistema Unico de Assisténcia Social. Os representantes do
governo nos conselhos devem ser indicados e nomeados pelo respectivo
chefe do Poder Executivo, sendo importante incluir setores que desenvolvam
acOes ligadas as politicas sociais e econémicas, como Assisténcia Social;

Saude; Educacéo; Trabalho e emprego; Financas; Planejamento.

Os Conselhos de Assisténcia Social tém como principais atribuicdes no
seu respectivo ambito de atuacdo: deliberar e fiscalizar a execugcdo da
Politica de Assisténcia Social e seu funcionamento; convocar e encaminhar
as deliberacdes das conferencias de assisténcia social; apreciar e aprovar o
Plano da Assisténcia Social; apreciar e aprovar a proposta orcamentaria dos
recursos da assisténcia social a ser encaminhada ao Poder Legislativo;
apreciar e aprovar a execugdo orcamentaria e financeira do Fundo de
Assisténcia a ser apresentada regularmente pelo gestor do Fundo;
acompanhar os processos de Pactuacdo da Comissdo Inter gestores

Tripartite — CIT e Comisséao Inter gestores Bipartite — CIB; divulgar e promover



a defesa dos direitos socio assistenciais; inscrever entidades da Assisténcia
Social, bem como servicos, programas, projetos sécio assistenciais; fiscalizar
a rede sOcio assistenciais (executada pelo poder publico e pela rede privada)
zelando pela qualidade da prestacao de servicos; eleger entre seus membros
a sua mesa diretora (Presidente e vice-presidente paritariamente); aprovar o
seu regimento interno; fiscalizar e acompanhar o Beneficio de Prestacao
Continuada — BPC e o Programa Bolsa Familia —PBF; acompanhar a gestédo
integrada de servigos e beneficios socio assistenciais; e, exercer o controle
social da gestdo do trabalho no ambito do SUAS, conforme prescrito na
NOB/SUAS/RH/2006.

Convém que os Conselhos Municipais de Assisténcia Social tenha, sua
atuacao articulada com os demais Conselhos de Politicas Publicas e os de
Defesa e garantia de direitos existentes nos municipios, tais como Educacao,
Saude e Direitos das Crianca e Adolescentes e do ldoso, uma vez que entre

as diferentes politicas publicas hé situacdes que exigem acdes inter setoriais.



1l- INTRODUCAO

Os Conselhos Municipais séo instancias deliberativas do Sistema
Descentralizado e participativa de assisténcia social, de carater permanente e
composicao paritaria entre governo e sociedade civil e sdo instituidos mediante
lei municipal especifica. Como a Gestdo da Assisténcia Social, Educacédo e
Saude; na representacdo da sociedade civil, sindicato dos trabalhadores rurais,
pastoral da crianca e Trabalhador da Area da Assisténcia Social todos s&o

representados no Conselho Municipal de Assisténcia Social.

O Conselho é uma instancia deliberativa ou seja tem poder de decisao
sobre os rumos da politica publica que deve ser exercido pelos conselheiros de
maneira responsavel que devem acompanhar as acdes realizadas pelos
gestores e outros agentes, aprovar questdes pertinentes ao conselho e a
execucao financeira, bem como outros assuntos ao funcionamento da politica de
assisténcia social, entre outras atribui¢cdes, ficando evidente que a transparéncia
e a universalizacdo dos acessos aos programas, servicos e beneficios socios
assistenciais, por uma gestao descentralizada e participativa, vem consolidar na
pratica o enfrentamento da pobreza e da desigualdade com a participacao
complementar da sociedade civil organizada. Vale ressaltar que o Conselho é
responsével, pela convocacdo das conferencias, que também tem caréter
deliberativo, ou seja, as conferéncias sdo espacos onde 0s participantes tem o

poder de decidir sobre a Politica de Assisténcia Social.

A Assisténcia Social oferta seus servigos, programas, projetos e
beneficios com o conhecimento e compromisso ético e politico de profissionais
gue operam técnicas e procedimentos, com vistas a mediar o acesso dos
usuarios aos direitos sociais garantidos constitucionalmente. A universalizacdo
da politica de assisténcia social exige investimentos e estratégias, que
demandam a participacao direta das trés esferas do governo. Nesta perspectiva
define-se atribuicdes e sisteméticas de financiamento para as esferas: federais,

estaduais e municipais, conforme o porte do municipio.



- BENEFICIOS ASSISTENCIAIS

A Assisténcia Social, a partir das Leis Municipais n° 206 e 207/97,
gue criou a Secretaria Municipal de Assisténcia Social (SMAS) e o Conselho
Municipal de Assisténcia Social (CMAS), reestruturam a Assisténcia Social
baseando-se na Lei Organica Assisténcia Social (LOAS) e através da Lei n°
473/2012 e o Decreto n° 014/2013 foi instituido o Fundo Municipal da
Assisténcia Social- FMAS, garantindo a descentralizacao e a participagéo da
populagdo na formulacdo e controle das politicas publicas e assumindo a
responsabilidade de organizar os Programas, Projetos e Beneficios,
proporcionando recursos e meios para o financioamneto das acdes na area

da assisténcia social.

A assisténcia social tem como objetivos a protecdo da familia, a
maternidade, a infancia, a adolescéncia e a velhice; o amaro as criangas e
adolescentes carentes; a promogaoda integracdo ao mercado de trabalho; a
habitacéo e reabitacdo das pessoas portadoras de deficiéncia e a promocéo
de sua integracado a vida comunitaria; a garantia de um salario minimo mensal
a garantia de um salario minimo mensal ao portador de deficiéncia e ao idoso
gue comprovem nao possuir meios de prover a propria manutencdo ou té-la

provida por sua familia na forma da lei. (Art 203 da CRFB/88)

As acBes governamentais no ambito da assisténcia social séo
garantidas com os recursos do orcamento da seguridade social e
organizadas mediante descentralizacdo politico- administrativa, cuja
coordenacdo e normas gerais cabem a esfera federal e a coordenacéao e
execucdo dos respectivos programas cabem as esferas estaduais e

municipais e a entidades beneficentes e de assisténcia social.

Os Beneficios Eventuais sdo garantidos as pessoas que
necessitam, que se encontram em situacéo de risco social e sdo assegurados
pelo art. 22 da Lei N° 8.742 de 7 de dezembro de 1993, Lei Orgéanica de
Assisténcia Social- LOAS, alterada pela Lei n° 12.435, de 6 de julho de 2011,
tem carater suplementar e provisorio, prestados e, diversas situagoes,

temporal ou eventual, através da Prefeitura Municipal de Jacuipe e a



Secretaria Municipal de Assisténcia Social ja existe a lei que regulamente os
Beneficios Eventuais no Municipio n° 514/2017, e incluem o Auxilio
Natalidade; Auxilio funeral e Outros beneficios eventuais e temporérios para

atender necessidades advindas de situagdes de vulnerabilidade temporaria.

Como também temos Projetos Estaduais que comtemplam diversas
familias em nosso municipio, PROGRAMA DO LEITE e o CRIA — um sistema
de transferéncia de renda no valor de R$100,00 para gestantes, criangas de
até 24 meses nascidas no ambito do programa e criancas diagnosticadas
com Zikavirus, até 72 meses que esteja, inscritas no Cadastro Unico. Este

ultimo ainda estd em processo de implementacéo.

E, através de Rede SUAS que sistematicamente monitora e avalia a
execucao fisica e financeira dos programas, projetos, servicos e beneficios
de Assisténcia Social, contemplando gestores, profissionais, conselheiros e
usuérios. O sistemas SUAS-WEB, funciona também como um sistema de
avaliacdo de resultados o dos impactos das acbes do SUAS, sobre as
condi¢Oes de vida da populagéo e deve ser acompanhado pelo Conselho de
Assisténcia Social, com base em informacdes sistematizadas. Neste
contexto, o Plano de Acdo do Suas, e 0 Demonstrativo Sintético de Execuc¢ao
Fisica-financeira constitui-se com um dos instrumentos de avaliacdo e
prestacdo de contas ao Ministério do Desenvolvimento e Combate a Fome —
MDS e ao Conselho Nacional de Assisténcia Social -CNAS, bem como ao

Conselho Municipal de Assisténcia Social- CMAS.



V- PAUTA DAS ATAS DO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

Segue em anexo as pautas dos assuntos das Reunides Ordinarias e

Extraordinarias registradas em Atas durante o periodo de 2019, atestando a

veracidade das informagfes contidas no exercicio do Conselho Municipal de

Assisténcia Social:

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

Ata: 01/2019

Data: 14/02/2019

Pautas:

Reprogramacéao dos saldos financeiros de 2018 existentes nas
contas vinculadas ao Fundo Municipal de Assisténcia Social;
Apresentacdo dos planejamentos das atividades dos
programas e servicos da Assisténcia Social para primeiro
semestre de 2019;

Deliberacao/Aprovacdo dos Demonstrativos Sintéticos anuais
da Execucéo Fisico-Financeira do SUAS referente ao ano de
2017,

Aprovacdo da Prestacdo de Contas Trimestral e Anual da
protecdo Social Especial de Média complexidade do exercicio
de 2018;

Aprovacdo do Demonstrativo Sintético Financeiro da Protecéo
Social Especial de Média complexidade do exercicio de 2018;
Aprovacéao do Plano de Servigos da Protecado Social Especial
de Média Complexidade referente ao ano de 2019;



Ata: 02/2019
Data: 01/08/2019
Pautas:

e Acoes da Secretaria Municipal de Assisténcia Social;

e Deliberacao/Aprovacéao do Plano de Acéo do SUAS para confinamento do

Governo Federal referente ao exercicio de 2019;

e Prestacdo de contas do més de Setembro/2018 referente ao Programa
das Cestas Nutricionais para Gestantes e Nutrizes em Situacdo de
Vulnerabilidade Social e inseguranga alimentar e nutricional,

e Aprovacado do Plano Municipal de Assisténcia Social referente ao periodo
2018-2021,

Ata: 03/2019
Data: 07/10/2019
Pautas:

e Acodes da Politica de Assisténcia Social de Jacuipe;

¢ VIII Conferencia Municipal de Assisténcia Social;

Ata: 04/2019
Data: 17/12/2019
Pautas:

e Acoes e atividades da Assisténcia Social de Jacuipe;

e Deliberacdo/Aprovacdo dos Demonstrativos Sintéticos anuais da
Execucao Fisico-Financeira do SUAS referente ao ano de 2018;

e Censo SUAS 2019;

e Relatério final da 82 Conferencia Municipal de Assisténcia Social 2019;



